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-Prisão indevida não significa nem se confunde com
a  prisão  que  se  mostrou  necessária  em um certo
momento da persecutio crimminis. Prisão indevida é
aquela que ocorreu de forma ilegítima e abusiva em
desobediência  à  realidade  fática  e  aos  requisitos
formais. Somente quando a prisão se transporta para
a  ilicitude,  como  já  mencionado,  é  que  poderá
ensejar reparação.

-Apesar  de  o  crime  praticado  pelo  Apelante  não
possuir potencial lesivo que gere intranquilidade no
meio social e nem que a ordem pública se encontra
em  risco  com  a  sua  liberdade,  é  evidente  que  a
prisão preventiva,  da forma em que foi  decretada,
atende aos requisitos do art. 312 do CPP, possuindo
a  função  de  garantir  a  aplicação  da  lei  penal,
impossibilitando que o réu se furtasse ao processo.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

Acorda a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em DESPROVER O RECURSO APELATÓRIO, nos
termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 332.
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RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível manejada por José  Bonifácio

Maximino da Silva contra sentença de fls. 278/280, que julgou improcedente o

pedido, extinguindo o processo com resolução do mérito, fundamentando que

não houve por parte do Estado ação despropositada, má-fé, e, nem tampouco,

o chamado erro judiciário com a decisão de decretação de prisão preventiva,

não  sendo  devida  qualquer  indenização  por  danos  morais  ou  materiais  ao

Autor.

Na Apelação (fls. 281/293), o Recorrente pugna pela reforma da

sentença, sustentando que a prisão preventiva não preenchia os requisitos do

art. 311 e seguintes do CPP, pois estando o acusado solto não haveria prejuízo

para  garantia  da  ordem  pública,  da  ordem  econômica,  tampouco  seria

prejudicada a instrução processual ou a aplicação da lei penal, uma vez que

apresentou  provas  de  ter  domicílio  certo,  profissão  definida  e  boa  conduta

social.

Nas contrarrazões à Apelação (fls. 300/306), o  Apelado

requereu o desprovimento do recurso, devendo, assim, ser mantida a sentença

atacada.

Em parecer, o Ministério Público não se manifestou sobre o mérito

(fls. 312/314). 

VOTO

O  thema decidendum consiste em verificar se houve prática de

ato ilícito contra o Recorrente que foi  denunciado por ter conduzido veículo

automotor sem a devida habilitação, incorrendo nas penas do art. 309 da Lei nº

9.503/97, tendo sido decretada sua prisão preventiva, sob o fundamento que a

fuga do acusado do distrito da culpa, justifica o decreto de prisão preventiva

para cumprimento da lei penal. 
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Em  termos  de  responsabilidade  civil,  é  cediço  que,  no  Brasil,

como regra, foi adotada a teoria subjetiva ou da culpa. Excepcionalmente e em

casos expressamente previstos em lei, adotou-se a teoria objetiva ou do risco,

sendo dois os requisitos fundamentais para configurar-se o dever de ressarcir

em ambos os casos: a conduta antijurídica do agente potencialmente lesiva

(eventus damni) e uma lesão efetiva (dano). 

O primeiro dos requisitos consiste num comportamento humano

antijurídico, conforme ensina Caio Mário da Silva Pereira1: 

“Assim procedendo,  não considera apto a  gerar  o
efeito  ressarcitório  um  fato  humano  qualquer.
Somente  será  gerador  daquele  efeito  uma
determinada conduta, que a ordem jurídica reveste
de certos requisitos ou de certas características”. 

O  segundo  requisito  consiste  em  um  dano  patrimonial  ou

simplesmente moral, porém efetivo. 

O dano, conforme a doutrina, é a lesão que uma pessoa natural

ou  jurídica  padece  em seu  patrimônio  ou  em aspectos  ideais  de  natureza

extrapatrimonial e pode ser direto ou indireto consoante lição de Arnold Wald2: 

Dano  é  a  lesão  sofrida  por  uma  pessoa  no  seu
patrimônio ou na sua integridade física, constituindo,
pois,  uma lesão  causada  a  um bem jurídico,  que
pode ser material ou imaterial. 

(...) O dano pode ser direto quando decorre do fato e
indireto quando deflui de circunstâncias posteriores.
Em tese,  só o dano direto é indenizável (...),  mas
não se deve confundir a sua caracterização com a
sua  avaliação,  podendo  esta  variar  no  tempo  e
devendo ser plena a reparação, tanto assim que se
considera a indenização como dívida de valor, que
deve  ser  corrigida  monetariamente  até  o  efetivo
pagamento na forma das Súmulas n. 490 e 562 do
Supremo Tribunal Federal. 

1  In Responsabilidade civil, 8. ed., Rio de Janeiro: Forense, 1997, p. 29.
2  In  Obrigações e contratos, 14. ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000, p. 587.

3



Apelação Cível nº 0000996-15.2011.815.0391

No caso de prisão preventiva, em razão de sua própria natureza

cautelar,  o  direito  à  indenização  somente  é  reconhecido  caso  haja  erro

manifesto decorrente de culpa grave ou dolo dos agentes do Estado. 

Vale salientar que a prisão cautelar, pelo só fato da prisão, seja

temporária, em flagrante ou preventiva, ou, ainda, qualquer outra medida de

caráter provisório, não enseja reparação apenas em razão de o indiciado ou

acusado ter sido absolvido. Contudo, havendo excesso ou abuso da autoridade

- seja por prepotência, descumprimento da lei ou falta de fundamentação que

demonstre  a  total  inadequação  da  medida  -  erro  inescusável  ou  vício  que

contamine o ato de constrição e de restrição da liberdade, este converter-se-á

em ilícito e poderá ensejar reparação. 

Ressalto que prisão indevida não significa nem se confunde com

a prisão  que  se  mostrou  necessária  em um certo  momento  da  persecutio

crimminis. Prisão indevida é aquela que ocorreu de forma ilegítima e abusiva

em desobediência à realidade fática e aos requisitos formais. Somente quando

a prisão se  transporta  para  a ilicitude,  como já  mencionado,  é  que poderá

ensejar reparação. 

Relativamente ao processo criminal, observo que o Promovente

comprometeu-se  a  comparecer  no  Juizado  Especial  Criminal  quando  fosse

citado e,  ainda,  forneceu como seu endereço o Sítio  Giral  de Capim, Zona

Rural de Desterrro, tendo sido o Boletim de Ocorrência assinado pelo Autor

(fl.25).

Foram empregadas diversas diligências no intuito de procurá-lo,

no entanto, vizinhos afirmaram que não conheciam o mesmo, sendo declarada

em todas as certidões que o Autor estava em lugar incerto e não sabido (fls.

39,43,52,58,78), tendo sido, inclusive, citado por edital (fls. 80/81).
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Por  óbvio  que  a  não  localização  do  acusado,  por  si  só,  sem

qualquer outro elemento que indique a possibilidade de que este irá se furtar à

aplicação da lei penal, não é suficiente a embasar a decretação da custódia

cautelar. 

Entretanto, não se está a tratar aqui de simples decretação da

prisão  preventiva  em  razão  da  revelia,  sem  qualquer  indício  de  fuga  do

acusado.

Primeiramente, cumpre salientar que é impossível que o Acusado

não soubesse que estava sendo processado, uma vez que se comprometeu a

comparecer ao Juizado Especial Criminal. 

Outrossim, releva notar que não se alega nenhum vício na citação

editalícia que pudesse macular a decretação da revelia, nos termos do art. 366

do CPP.

Apesar de o crime praticado pelo Apelante não possuir potencial

lesivo que gere intranquilidade no meio social e nem que a ordem pública se

encontra em risco com a sua liberdade, é evidente que a prisão preventiva, da

forma  em  que  foi  decretada,  atende  aos  requisitos  do  art.  312  do  CPP,

possuindo a função de garantir a aplicação da lei penal, impossibilitando que o

réu se furtasse ao processo.

Por todo o exposto, DESPROVEJO  o recurso Apelatório,

mantendo a sentença impugnada em todos os seus termos.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  o
Excelentíssimo Senhor Dr.  Ricardo Vital  de Almeida (Juiz  convocado para
substituir  a  Exma.  Desa.  Maria  de  Fátima Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.
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Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias  Feitosa. Promotora  de  Justiça
convocada.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 19 de março de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS 
                              Relator
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